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01ª questão: Direito Penal: Valor – 5 pontos

AUGUSTO, pretendendo roubar um automóvel, procura seu amigo JOSÉ e pede sua ajuda. JOSÉ se recusa a acompanhar AUGUSTO na conduta de subtração, mas oferece a garagem de sua casa para que o veículo seja ocultado. Ante essa promessa, AUGUSTO subtrai um automóvel e, quando chega a casa de JOSÉ, este se diz impossibilitado de cumprir o prometido porque seu pai havia estacionado seu automóvel na garagem oferecida.

Na qualidade de Promotor de Justiça defina penalmente as condutas de AUGUSTO e JOSÉ.

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

02ª questão: Direito Penal: Valor – 5 pontos

CELSO, em companhia de seus amigos EDUARDO e JANSEN, está com sua lancha fundeada na enseada de uma ilha em Angra dos Reis. Em certo momento, CELSO avista uma criança se afogando e manifesta a intenção de nadar até o local para salvá-la. EDUARDO, exímio nadador, e JANSEN, que se encontra com a perna engessada em razão de lesão no joelho, dissuadem CELSO, alegando que o salvamento da criança acarretará a interrupção do lazer que desfrutavam. CELSO, então, concorda com a proposta e não socorre a criança que, apesar disso, após vários momentos de agonia e grande ingestão de água, consegue sobreviver, ajudada por terceira pessoa que, posteriormente, chegara ao local.

Na qualidade de Promotor de Justiça defina, penalmente, as condutas de CELSO, EDUARDO e JANSEN.

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

03ª questão: Direito Penal: Valor – 5 pontos

RENATO, utilizando-se de grave ameaça com emprego de arma de fogo, anuncia a Bruno, idoso com 82 anos de idade que passeava pela rua amparando-se em uma bengala, um "assalto". Bruno, então, em razão do susto decorrente da abordagem realizada e da ameaça de morte proferida, tem um ataque cardíaco fulminante e cai morto no local, enquanto RENATO se evade com a res.

Na qualidade de Promotor de Justiça, classifique a conduta de RENATO.

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

04ª questão: Direito Penal: Valor – 5 pontos

ELESBÃO dirigia seu veiculo pela pista central da Avenida Brasil, em horário de intenso movimento, em velocidade não superior ao limite máximo admitido para aquela via pública, quando foi surpreendido por uma bicicleta conduzida por POLIFÊNIA que, repentinamente, entrou na via tentando cruzar à sua frente. Mesmo acionando os freios, que se encontravam em perfeito estado de conservação, ELESBÃO atropelou POLIFÊNIA, que foi projetada sobre o carro, quebrando o vidro dianteiro do mesmo. Em razão do acidente, tanto ELESBÃO quanto POLIFÊNIA sofreram lesão corporal de natureza leve. 

Na qualidade de Promotor de Justiça, analise penalmente as condutas de ELESBÃO e POLIFÊNIA.

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

05ª questão: Direito Processual Penal: Valor – 5 pontos

O Procurador da República responsável por processo envolvendo tráfico de entorpecentes, verificando, já em fase de vista de designação para audiência de instrução e julgamento, que não se tratava de tráfico internacional, opinou pela incompetência do Juízo. Vindo o feito para a Justiça Estadual, o Juiz, após designar data para audiência de instrução e julgamento, com base no art. 567 do CPP, deu vista ao órgão do Ministério Público. Qual deve ser a manifestação do Promotor? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

 

 

 

06ª questão: Direito Processual Penal: Valor – 5 pontos

Determinado Promotor valorando de forma equivocada fato praticado por dois indiciados, ao examinar o inquérito, só denuncia um deles. Posteriormente, já em fase de processo, outro Promotor, melhor examinando o feito, adita a denúncia para incluir aquele não denunciado. O Juiz rejeitou o aditamento com base na Súmula 524 do STF. Como deveria agir o Promotor e com qual fundamento? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

 

07ª questão: Direito Processual Penal: Valor – 5 pontos

Em plenário de júri foi utilizada prova ilícita consistente em interceptação telefônica colhida em sede de inquérito, sem prévia autorização judicial ou justa causa para tanto. Advindo condenação foi interposto recurso defensivo. Tendo determinado Procurador de Justiça vista dos autos para se manifestar em grau de recurso, como deve opinar? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

 

08ª questão: Direito Civil: Valor – 5 pontos

O novo Código Civil foi publicado em 11 de janeiro de 2002, entrando em vigor um ano após a sua publicação. Se, durante o período da vacatio legis, forem feitas correções em normas do direito de família, publicadas em 1° de outubro de 2002, indaga-se quando entrarão em vigor:

a. as normas alteradas? 

b. as normas relativas ao direito das obrigações? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA, segundo a legislação vigente, desnecessária a consulta ao novo Código Civil.

09ª questão: Direito Civil: Valor – 5 pontos

O cônjuge sobrevivente que passa a viver em união estável perde o direito real de habitação?

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA, segundo a legislação vigente, desnecessária a consulta ao novo Código Civil.

10ª questão: Direito Civil: Valor – 5 pontos

Quais os efeitos jurídicos em decorrência do descumprimento do encargo?

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA, segundo a legislação vigente, desnecessária a consulta ao novo Código Civil.

11ª questão: Direito Processual Civil : Valor – 5 pontos

O juiz de primeiro grau, ao julgar procedente pedido único de investigação de paternidade, também condenou o réu ao pagamento de alimentos. 

Indaga-se: poderão os alimentos ser executados desde logo, ainda que pendente recurso de apelação?

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

12ª questão: Direito Processual Civil: Valor – 5 pontos

Cite duas hipóteses nas quais a interposição do recurso de agravo deve ser feita, obrigatoriamente, na forma retida.

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

13ª questão: Direito Comercial: Valor – 5 pontos

O crédito de honorários advocatícios pode ser habilitado em concordata preventiva? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

14ª questão: Direito Comercial: Valor – 5 pontos

A nota promissória pode ser emitida com base em compra e venda mercantil? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

 

 

 

 

 

 

15ª questão: Direito Constitucional: Valor – 5 pontos

Após ampla investigação, os Ministérios Públicos Federal e Estadual concluíram que determinados Deputados Federais e Estaduais, todos pertencentes à mesma legenda partidária, haviam recebido vantagem pecuniária para que votassem favoravelmente a determinados projetos legislativos de interesse de grandes empreiteiras do País. Considerando que a conduta dos parlamentares, a teor do art. 37, § 4º, da CR/88 e da Lei nº 8.429/92, configuraria ato de improbidade, os membros do Ministério Público, com atribuição, ajuizaram ações em face daqueles, em primeira instância, pleiteando a aplicação das penalidades cabíveis. 

Ao tomarem conhecimento do ajuizamento das ações, os Presidentes das Casas Legislativas a que pertenciam os ilustres parlamentares afirmaram o seguinte: a) o juízo monocrático não teria competência para processar e julgar as ações; b) os parlamentares não poderiam ser punidos pela prática dos referidos atos; e c) as Casas Legislativas, a qualquer tempo, teriam autonomia para suspender o trâmite das ações.

À luz do sistema constitucional pátrio, esclareça, de forma fundamentada, se são corretas as assertivas referidas no parágrafo anterior.

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

16ª questão: Direito Constitucional: Valor – 5 pontos

Suponha que o Congresso Nacional promulgue Emenda Constitucional revogando a alínea "b" do § 5o do art. 128 da Constituição da República e, simultaneamente, revogue também o inciso II do art. 38 da Lei federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993. Imagine que, imediatamente, o Procurador Geral de Justiça, de ofício, expeça ato removendo você, Promotor titular na Comarca de Parati, para a de Bom Jesus de Itabapoana, inobstante sua expressa manifestação de vontade em contrário. Haveria meio de impugnar, judicialmente, o ato do Chefe do Ministério Público? Caso positivo, qual e com que fundamento?

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

17ª questão: Direito Administrativo: Valor – 5 pontos

Município tem contrato firmado com empresa para fornecimento de merenda escolar a escolas públicas municipais. Aproxima-se o termo do prazo contratual sem que tenha sido realizada licitação para contratar empresa para tal prestação. Diante da proximidade do início do período letivo, determina o prefeito que seja realizada a contratação com dispensa de licitação com base na situação de emergência. É lícita esta providência?

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

18ª questão: Direito Administrativo: Valor – 5 pontos

Pretendendo o Poder Público expropriar imóvel cujo titular é indeterminável, indaga-se:

a. É lícito faze-lo? 

b. Como se procede à citação? 

c. Não comparecendo o réu, que providência o juiz deverá tomar? 

d. Pode o juiz decidir quanto à indenização sem determinar a realização de perícia? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

19ª questão: Princípios Institucionais do Ministério Público: Valor – 5 pontos

O Promotor de Justiça, em exercício no órgão de execução do Ministério Público junto à 20ª Vara Criminal da Capital, recebe os autos de Inquérito Policial, referentes à quebra de sigilo bancário e telefônico determinada pelo Juiz, após requerimento da autoridade policial, onde há indícios suficientes da prática do crime de extorsão mediante seqüestro, ocorrido no bairro de Copacabana. Na qualidade de Promotor de Justiça titular daquele órgão, manifeste-se acerca da atribuição para o oferecimento da denúncia.

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

20ª questão: Princípios Institucionais do Ministério Público: Valor – 5 pontos

Indique o órgão do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro com atribuição para promover ação civil pública, com o fim de defender interesse da infância, sendo o Governador do Estado a autoridade reclamada.

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

BOA SORTE!

